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LANGAMENTO DE OFICIO. COMPROVACAO DE INSUBSISTENCIA DA
FUNDAMENTAGCAO. IMPROCEDENCIA. ALTERACAO EM SEDE DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensacdo dos
débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no polo
ativo, ao contrario do consignado na motivacao fatica do lancamento de oficio
(“Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorréncia de auditoria interna das
declaragbes, ndo pode o julgador administrativo manter o Auto de Infracéo
“eletronico” por outro fundamento, havendo, assim, que ser considerado
improcedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao

Recurso Voluntario. Vencidos os Conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula e Pedro Sousa
Bispo, que negavam provimento ao recurso. A Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula
manifestou intencdo de apresentar declaracdo de voto.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins

de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio
Rennan do Nascimento Almeida, Renata da Silveira Bilhim, Sabrina Coutinho Barbosa
(Suplente convocada) e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente). Ausente a Conselheira Thais
de Laurentiis Galkowicz.
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 Ano-calendário: 1997
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALTERAÇÃO EM SEDE DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
 Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensação dos débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pólo ativo, ao contrário do consignado na motivação fática do lançamento de ofício (�Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorrência de auditoria interna das declarações, não pode o julgador administrativo manter o Auto de Infração �eletrônico� por outro fundamento, havendo, assim, que ser considerado improcedente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário. Vencidos os Conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula e Pedro Sousa Bispo, que negavam provimento ao recurso. A Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula manifestou intenção de apresentar declaração de voto.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Renata da Silveira Bilhim, Sabrina Coutinho Barbosa (Suplente convocada) e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente). Ausente a Conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz.
 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da douta Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto, até aquela fase processual:
�Trata-se de Auto de Infração eletrônico decorrente do processamento da DCTF do ano-calendário 1997, lavrado em 08/05/2002, exigindo crédito tributário no valor total de R$ 104.387,14, discriminado em Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS, multa de ofício vinculada e juros de mora, relativo a falta de recolhimento e declaração inexata de débitos dos 3º e 4º trimestres/97 (PA 01-08/97 a 01-12/97), porque correspondente a outro CNPJ o processo judicial vinculado (nº 93.0025268-2) que ensejou a compensação sem DARF do crédito tributário, cuja infração foi enquadrada nos dispositivos legais indicados no demonstrativo de e-fl. 15.
A contribuinte foi cientificada do auto de infração, por via postal, em 07/06/2002. Inconformada, apresentou impugnação, em 21/06/2002, acompanhada de documentos.
Alega que a cobrança resta inexigível porque a falta de recolhimento tem amparo em Acórdão proferido nos autos de Apelação Cível 165138/RJ (processo originário nº 93.0025268-2), pela Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Segunda Região.
Quanto à multa de lançamento de ofício, entende ser incabível, diante da confissão dos débitos declarados. Cita jurisprudência.
Por fim, contrapõe-se acerca dos juros cobrados à taxa Selic, dizendo ser indexador da taxa média de juros que remunera o capital investido nos títulos de dívida pública, inaplicável aos débitos tributários. Ainda, entende afrontar o princípio da segurança jurídica e da legalidade. Cita doutrina e jurisprudência.
Encerra protestando pelo cancelamento do auto de infração, porque extinto o crédito tributário nele lançado, na forma do art. 156, II, do CTN. Subsidiariamente, requer a supressão da multa de lançamento de ofício e dos juros à taxa Selic.�
A 11ª Turma da DRJ Ribeirão Preto, por meio do Acórdão 14-61.134 de 6 de junho de 2016 (fls. 81 a 90), julgou parcialmente procedente a impugnação, e manteve parcialmente o crédito tributário trazido a litígio, cancelando-se a multa de lançamento de ofício, sem prejuízo da incidência da multa de mora. O referido acórdão recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1997
DÉBITO DECLARADO EM DCTF. FALTA DE RECOLHIMENTO. COMPENSAÇÃO NÃO COMPROVADA. MULTA DE OFÍCIO VINCULADA.
Mantém-se a exigência fiscal dos valores declarados em DCTF, cuja compensação não tenha sido comprovada na escrituração. Em face do princípio da retroatividade benigna, exonera-se a multa de ofício no lançamento decorrente de pagamentos não comprovados, apurados em declaração prestada pelo sujeito passivo, por se configurar hipótese diversa daquelas versadas no art. 18 da Medida Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003.
JUROS DE MORA.
O crédito tributário não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Devidamente cientificado da decisão de primeira instância, o contribuinte apresentou seu Recurso Voluntário (fls.95 a 98), alegando a improcedência do lançamento efetuado, a modificação do critério jurídico pela DRJ, com expressa menção à teoria dos motivos determinantes.
O processo foi encaminhado a este Conselho para julgamento e posteriormente distribuído a este Relator.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido. 
Conforme relatado, trata-se de Auto de Infração eletrônico de COFINS, relativo à revisão de DCTF referente ao ano-calendário 1997, com a acusação de falta de recolhimento ou pagamento do principal, declaração inexata, e ocorrência "Proc. jud. de outro CNPJ�.



Portanto, a declaração foi considerada como inexata devido à alegada inconsistência do número do CNPJ informado no processo 93.0025268-2. Esta foi a motivação para a lavratura do Auto de Infração eletrônico. Entretanto,  ainda em sede de Impugnação, a empresa consignou, de forma direta e clara, que a ação judicial foi proposta em listisconsórcio com outras empresas, fato este devidamente constatado pela DRJ.
Transcrevo excerto do voto condutor do acórdão recorrido, com as constatações do julgador a quo acerca da referida ação judicial:
�Como relatado, a ação judicial nº 93.0025268-2, vinculada na DCTF ao crédito tributário ora lançado, deixou de ser considerada por corresponder a outro CNPJ.
Em sua defesa, a interessada se limitou a argumentar que a falta de recolhimento tem amparo em Acórdão proferido nos autos de Apelação Cível 165138/RJ (processo originário nº 93.0025268-2), concluindo restar extinto o crédito tributário, nos termos do art. 156, II, do CTN (compensação). Anexa cópia da petição inicial e das sentenças do Juízo da 20ª Vara da Justiça Federal e do Tribunal Regional Federal da 2ª Região.
Compulsando-se a inicial da referida ação judicial (ação declaratória nº 93.0025268-2), trazida na impugnação, observa-se que, em verdade, foi impetrada por uma pluralidade de pessoas jurídicas, aí incluída a contribuinte:
�GABIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, (...); POLYCART IND. COM. MANUFATURADOS DE PAPÉIS LTDA, (...), inscrita no CGC/MF sob o nº 28.189.835/0001-50; CASA DE SAÚDE SÃO MIGUEL, (...); OMNIUM CIENTIFICO IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, (...), E SUAS FILIAIS (...), vem, devidamente representadas por seus advogados (...), propor a presente AÇÃO DECLARATÓRIA em face da UNIÃO FEDERAL, devidamente representada na pessoa de seus ilustres procuradores e do INSS � Instituto Nacional de Seguridade Nacional, também devidamente representada, tendo em vista os fatos e fundamentos de direito a seguir expostos: (...).� (destaques acrescidos)
Consta como objeto da ação o seguinte:
�O PEDIDO
13.0 Isto posto, demonstrada a inconstitucionalidade dos diplomas responsáveis pela mantença e majoração do extinto FINSOCIAL, pelo que, nos termos da lei, a compensação dos respectivos valores indevidamente recolhidos, resulta em providência de direito, vem a V.Exa requerer o seguinte:
13.1 a citação da União Federal, na pessoa de seus representantes legais, estes sito (...), bem como do INSS, na qualidade de litisconsorte, para, sob o prazo e as penas de lei, querendo respondam a presente,
13.2 a oitiva do MPF, na condição de custos legis,
13.3 requerem, finalmente a procedência da presente, reconhecendo-se incidenter tantum a inconstitucionalidade dos arts. 9º da lei 7.689/88, 7º da lei 7.787/89, 1º da lei 7.894/89, 1º da lei 8.147/90, bem como da IN 67/92 e OSC/INSS-DAF 6/92, para que seja declarada, por sentença, art. 4º do CPC, a existência de relação jurídica entre as partes, in casu, o direito das Autoras de efetuar a compensação de seus créditos, advindos do indébito em causa, nos termos do art. 66 da lei 8.383/91, junto aos Réus, face as prestações, vencidas e (ou) vincendas, devidas ao COFINS, PIS, Contribuição Sobre Folha de Salários e Contribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas, condenando-os ao pagamento das custas, bem como honorários advocatícios, na base legal máxima, por ser medida de JUSTIÇA;� (destaques acrescidos)
Como se vê, a ação objetiva o reconhecimento da inconstitucionalidade da mantença e majoração da alíquota do FINSOCIAL e o direito da compensação de tais créditos recolhidos indevidamente com a COFINS, inclusive.
A ação foi julgada procedente pela Juíza da 20ª Vara Federal/RJ, em decisão datada de 26/08/97, sujeita a duplo grau de jurisdição, nos seguintes termos:
�ISTO POSTO
Pela fundamentação supra, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de declarar o direito das autoras de compensar o crédito oriundo do pagamento a maior do FINSOCIAL tendo em vista ser indevida a majoração de sua alíquota originária, produzida pela artigo 7º da Lei 7787/89, e demais leis que alteraram as alíquotas, mantida a exigência nos termos do Decreto-Lei 1940/82, consoante o disposto no artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, tudo devidamente corrigido, desde cada recolhimento indevido até a data da efetiva compensação, aplicando-se até 31 de janeiro de 1991 o IPC; no período de 01 de fevereiro de 1991 a 31 de dezembro de 1991 o INPC; a partir de 01 de janeiro de 1992, a UFIR, face a expressa previsão em lei, com as prestações vencidas e vincendas referentes a contribuição de financiamento da seguridade social (COFINS), o PIS, a Contribuição Social sobre o Lucro, e a contribuição instituída pelo artigo 3º, inciso I, da Lei n. 7787/89, ressalvado o direito do Ente Público de fiscalizar de modo efetivo a regularidade da compensação, podendo, para tanto, realizar diligências na sede do contribuinte para exame e verificação de seus livros.�
(destaques acrescidos)
Na respectiva Apelação Cível nº 98.02.09917-1 (nº 0009917-22.1998.4.02.0000), assim foi ementado o julgamento do E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região:
E M E N T A
TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
- A jurisprudência do STF está pacificada no sentido da inconstitucionalidade do art. 9º da Lei nº. 7689/88, do art. 7º da Lei nº. 7.787/89, do art. 1º da Lei nº. 7.894/89 e do art . 1º da Lei nº. 8.147/90, exceto quando se tratar de empresa exclusivamente prestadora de serviços, o que não é o caso da autora. O primeiro desses dispositivos legais mantinha em vigor a contribuição social de que trata o Decreto-lei nº 1.940/82 e as suas alterações posteriores.
Os demais cuidaram das modificações das alíquotas desta contribuição.
II - O art. 66 da Lei na 8.383/91 permite que se efetue automaticamente a compensação de tributos, com a condição estabelecida no parágrafo 1º, de que seja entre contribuições da mesma espécie, podendo o contribuinte, inclusive, efetuar tal compensação por iniciativa própria, conforme entendimento do STJ, externado no ERESP 78.386-MG.
III - Não é possível a compensação de valores arrecadados pelo INSS com valores arrecadados pela Receita Federal, pois não haveria como proceder ao encontro de contas.
IV - o STJ pacificou o entendimento de que o prazo prescricional tem por termo inicial a data da declaração de inconstitucionalidade da lei a que se fundamentou o gravame. Portanto, como a declaração de inconstitucionalidade das leis que majoraram as alíquotas do FINSOCIAL ocorreu no julgamento do Recurso Extraordinário 150.764 -PE, cujo acórdão foi publicado em 02/04/93, portanto há menos de cinco anos do ajuizamento da presente ação, não se consumou a prescrição de nenhuma parcela paga com base naquelas leis.
V - Apelação da União Federal e Remessa Necessária improvidas.
Apelação do INSS provida.
A C Ó R D Ã O
Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Segunda Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União Federal e à remessa necessária e dar provimento à apelação do INSS, na forma do voto do Relator.�(destaques acrescidos)
Observe-se que o Tribunal da 2ª Região manteve o decidido no Juízo da 20ª Vara da Justiça Federal, acerca da inconstitucionalidade da majoração da alíquota do FINSOCIAL e do direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente entre contribuições da mesma espécie, afastando a decadência objeto da Apelação da União, bem como vedando a compensação de valores arrecadados pelo INSS com créditos tributários da RFB. Ainda, ratificou os termos da sentença acerca da correção monetária do indébito de FINSOCIAL, conforme os fundamentos abaixo:
�Quanto à correção monetária, resta acertada a sentença no sentido dos valores serem corrigidos desde os respectivos pagamentos, pois está de acordo com os termos da Súmula 46 do ex-TRF. O entendimento do STJ está firmado no sentido de ser cabível a correção dos valores que se pretende compensar no período anterior a janeiro de 1992, quando foi criada a UFIR. Isto porque não seria razoável que todos os valores recolhidos indevidamente antes daquela data permanecessem inalterados sofrendo significativa desvalorização. Veja-se a respeito o seguinte acórdão:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL E COFINS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES.
Os valores pagos indevidamente, a título de FINSOCIAL, são compensáveis com parcelas de COFINS, incidindo a correção monetária calculada pelo IPC até janeiro de 1992, a partir de quando serão aplicáveis os índices da UFIR.
(Proc. Nº. 9700400395/GO � Rel. Min. Hélio Mosimann � DJ 17/08/98 � pág. 55).� (destaques acrescidos)�

Ainda assim, a despeito das decisões judiciais trazidas na defesa, o julgador a quo entendeu que inexistiria nos autos a comprovação do direito líquido e certo acerca do indébito de FINSOCIAL alegado e da sua efetiva utilização no encontro de contas com a COFINS, mantendo parcialmente o lançamento efetuado. Segundo seu entendimento, a interessada deveria ter apresentado a certidão de objeto e pé da referida ação, bem como os DARF dos recolhimentos do FINSOCIAL que ensejaram o direito creditório reclamado, acompanhado de planilha de correção do correspondente indébito e de sua compensação com débitos da COFINS, acompanhado dos competentes registros da sua escrituração contábil e fiscal.
A Recorrente alega a modificação do critério jurídico adotado no lançamento, visto que consta expressamente como fundamento do Auto de Infração a falta de comprovação do processo judicial indicado na DCTF; aponta a violação a teoria dos motivos determinantes.
Assiste razão à Recorrente.
Constata-se que a única motivação trazida no Auto de Infração para admitir a declaração como "inexata" era a existência de processo judicial de outro CNPJ, razão esta que foi devidamente afastada. Dessa forma, a manutenção da autuação por outro motivo implicaria em modificação do critério jurídico da autuação, que não pode ser admitida. 
Esse foi o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais no acórdão 9303-008.450, de relatoria do Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas: 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALTERAÇÃO EM SEDE DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensação dos débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pólo ativo, ao contrário do consignado na motivação fática do lançamento de ofício ("Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorrência de auditoria interna das declarações, não pode o julgador administrativo manter o Auto de Infração �eletrônico� por outro fundamento (como necessidade do trânsito em julgado), havendo, assim, que ser considerado improcedente.
(Acórdão 9303-008.450, data da Sessão 16/04/2019, Relator Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas) 

Este colegiado também decidiu no mesmo sentido, por maioria de votos, no acórdão 3402-006.833, de relatoria da Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne:
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALTERAÇÃO EM SEDE DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensação dos débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pólo ativo, ao contrário do consignado na motivação fática do lançamento de ofício (�Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorrência de auditoria interna das declarações, não pode o julgador administrativo manter o Auto de Infração �eletrônico� por outro fundamento, havendo, assim, que ser considerado improcedente.
(Acórdão 3402-006.833, data da Sessão 22/08/2019, Relatora Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne) 

Assim como na referida decisão, também adoto o voto do Conselheiro Antônio Carlos Atulim trazido no Acórdão 3402-004.118, com fulcro no art. 50, §1º, da Lei n.º 9.784/99, que traz com clareza seus fundamentos à luz da teoria dos motivos determinantes do ato administrativo:
"Uma coisa é dizer que a compensação foi feita com base em processo administrativo inexistente e outra coisa totalmente distinta é não aceitar a compensação porque, no processo administrativo existente, o contribuinte não formulou pedido prévio à Receita Federal em relação aos meses de junho a dezembro 1998. 
O erro da Administração é flagrante porque no auto de infração foi incluído o mês de maio de 1998, em relação ao qual posteriormente a própria Administração verificou que havia pedido prévio de compensação. Essa constatação revela a fragilidade das exigências formalizadas por meio do autos de infração eletrônicos, que se baseiam no mero cruzamento de informações existentes nos sistemas da Receita Federal. 
No caso dos autos, os créditos utilizados em compensação são originários da conversão em renda de depósitos judiciais efetuados na ação ordinária 92.58094 onde o contribuinte discutiu a exigência do Finsocial/Cofins (fls. 38/44). 
A compensação entre PIS e Cofins estava sujeita a pedido prévio, a teor do que determinava o art. 74 da Lei nº 9.430/96. Então o problema não reside na inexistência do processo nº 13808.003062/9806, como constou na fundamentação do auto eletrônico. O problema é que o contribuinte não fez o pedido prévio de compensação em relação aos períodos de junho a dezembro de 1998, só tendo informado a compensação em DCTF. 
Conclui-se daí, que (i) o vício de procedimento (falta de intimação prévia determinada pelo art. 7º da Lei nº 10.426/2002), acarretou a falsa causa do auto de infração, conforme comprovado pela documentação anexa ao processo; e (ii) a exigência do PIS consubstanciada neste auto de infração não pode ser mantida nem pelo fundamento invocado pela DRJ, pois a modificação da motivação do lançamento exige a realização de um novo lançamento. Não há como trocar a fundamentação do auto de infração nas decisões proferidas no âmbito do processo administrativo de determinação e exigência de créditos tributários, sob pena de acarretar cerceamento de defesa do contribuinte e supressões de instâncias de julgamento. 
Da obra de Hely Lopes Meirelles extrai-se o seguinte excerto: 
�(...) A teoria dos motivos determinantes funda-se na consideração de que os atos administrativos, quando tiverem sua prática motivada, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Tais motivos é que determinam e justificam a realização do ato, e, por isso mesmo, deve haver perfeita correspondência entre eles e a realidade. Mesmo os atos discricionários, se forem motivados, ficam vinculados a esses motivos como causa determinante de seu cometimento e se sujeitam ao confronto da existência e legitimidade dos motivos indicados. Havendo desconformidade entre os motivos e a realidade o ato é inválido. (...)� (in: Curso de Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 25 ed., pp. 186/187). 
No caso dos autos, é evidente o descompasso entre a motivação do auto de infração e a situação real do contribuinte. Contudo, a autuação foi lastreada na inexistência do processo administrativo nº 13808.003062/9806 informado nas DCTF e o contribuinte elidiu a causa da autuação, comprovando a existência do processo 13808.003062/9806. Com base nesses fundamentos, voto no sentido de dar provimento ao recurso." (Processo 19679.006253/2003-01 Data da Sessão 23/05/2017 Relator Antonio Carlos Atulim Nº Acórdão 3402-004.118)�

Afastada, portanto, a causa trazida na autuação para sua lavratura, ela deve ser cancelada por vício em sua motivação.
Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar o Auto de Infração lavrado por vício em sua motivação. 
É como voto.
(assinado com certificado digital)
Rodrigo Mineiro Fernandes

 
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula
Na sessão de julgamento divergi do voto do Ilustre Conselheiro Relator e, em que pese tenha sido vencida na votação, apresento abaixo minhas razões de decidir.
Em meu entendimento a decisão da DRJ não representou violação à teoria dos motivos determinantes nem alteração no critério jurídico adotado no lançamento.
A motivação do lançamento foi, e continua sendo após a decisão da DRJ, a existência de um débito declarado e não pago. Houve �FALTA DE RECOLHIMENTO OU PAGAMENTO DO PRINCIPAL. DECLARAÇÃO INEXATA�, como consta no auto de infração, eis que tal débito estava informado em DCTF pela contribuinte e não se verificou o pagamento no montante correspondente.
Com relação à questão da �ocorrência� �proc. jud. não comprova�, trata-se de um critério da Administração Fazendária para selecionar contribuintes para fiscalizar em face de divergências quanto à identificação do processo judicial do qual poderia advir a condição de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) informada na DCTF. 
Em situação semelhante no Acórdão nº 3002-000.833, de 15 de agosto de 2019, este CARF decidiu nesse mesmo sentido sob Voto Condutor da Conselheira Larissa Nunes Girard, proferido nos seguintes termos:
Consta da notificação, no campo Descrição dos fatos e Enquadramento legal, que o motivo do lançamento é a falta de recolhimento ou pagamento do principal e a declaração inexata. A capitulação legal informada refere-se ao não pagamento de um tributo. O lançamento foi efetivado porque não houve a quitação dos débitos de Cofins, situação que remanesce parcialmente até o momento. Se houvesse a possibilidade de lavrar um auto de infração em 2019 para exigir a parte faltante, a base legal seria exatamente a mesma. 
Sobre essa questão, trago a explanação do conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis, que endosso na integralidade:
Entendo diferente porque o pressuposto fático do lançamento é, no fundo, a inexistência dos créditos alegados com base na ação judicial informada na DCTF, e não simplesmente a inexistência do processo judicial referido. Embora admitindo que a descrição constante do Auto de Infração é lacônica e podia ser aperfeiçoada, ressalto que não houve qualquer prejuízo à defesa do contribuinte, que desde o primeiro momento demonstrou compreender por inteiro a autuação. Tanto assim que na impugnação o contribuinte já informa que os créditos têm origem em pagamentos a maior do próprio PIS, e que o seu direito foi reconhecido judicialmente nos autos do processo n° 96.001791-3. 
Provado pela recorrente que o direito aos créditos invocados já foi decidido pelo Judiciário, cabe à Receita Federal quantificá-los. A depender do montante apurado, tudo com fiel obediência ao provimento judicial que transitou em julgado, o crédito tributário lançado será, no todo ou em parte, extinto mediante a compensação declarada. (grifado)
Dessa forma, entendo que não procede a alegação da recorrente de que a motivação deixou de existir.
(...) 
Ademais, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não afeta a essência do lançamento. Tanto que todas as causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário enumeradas no art. 151 do CTN podem ocorrer após o lançamento, inclusive é o caso mais comum. Após a cessação da causa suspensiva da exigibilidade, essa pode ser retomada normalmente desde que não ocorra nenhuma das hipóteses de extinção do crédito tributário mencionadas no art. 156 do CTN.
Não menos importante é que o entendimento vigente à época da transmissão das DCTFs era de que somente o seu �saldo a pagar� tinha natureza de confissão de dívida, de forma que, para serem posteriormente exigidos, os débitos nela informados como suspensos pela contribuinte teriam de ser constituídos pelo lançamento. 
Dessa forma, no presente caso, o lançamento efetuado em 08/05/2002, relativamente a fatos geradores de 01/04/1997 a 31/12/1997, foi realizado de acordo com as regras vigentes à época e não há nele qualquer mácula que possa ensejar sua declaração de nulidade.
Tampouco poderia se falar em inovação ou modificação dos critérios jurídicos do lançamento pela decisão recorrida, a qual somente laborou no sentido de analisar a alegação da então impugnante de que os débitos exigidos teriam sido compensados, o que acabou não se  confirmando. Como dito acima, a motivação do lançamento sempre foi a existência de um débito declarado e não pago. 
A análise de argumento da impugnação e sua habilidade para modificar ou extinguir o crédito tributário na decisão recorrida não representa alteração de critério jurídico no lançamento. O acórdão da DRJ retrata o resultado do julgamento da impugnação em contraposição ao lançamento.
Nesse sentido já decidiu este Colegiado no Acórdão nº 3402-006.837, de 22 de agosto de 2019, sob voto vencedor desta Conselheira, conforme ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/01/1998 a 31/01/1999 
AUTO DE INFRAÇÃO. MOTIVAÇÃO DO LANÇAMENTO. FALTA DE RECOLHIMENTO. OCORRÊNCIA �PROC. JUD. NÃO COMPROVA�.
Não há motivação insuficiente no auto de infração que retrata que houve �Falta de recolhimento ou pagamento do principal. Declaração Inexata� para a situação fática de débito declarado em DCTF, mas não pago no vencimento.
A eventual comprovação posterior de medida suspensiva de exigibilidade em face de decisão judicial não acarreta a nulidade do lançamento ou a sua improcedência, mas apenas a alteração da situação de exigibilidade do crédito tributário.
A �ocorrência� �proc. jud. não comprova� é apenas um critério objetivo para selecionar contribuintes para fiscalizar em face de divergências quanto à identificação do processo judicial do qual poderia advir a condição de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) informada nas DCTFs.
O entendimento vigente à época da transmissão das DCTFs era de que somente o seu �saldo a pagar� tinha natureza de confissão de dívida, de forma que, para serem posteriormente exigidos, os débitos nela informados pela contribuinte como suspensos teriam de ser constituídos pelo lançamento.
O lançamento de ofício não é prejudicial ao sujeito passivo, pelo contrário, é a forma que lhe garante o direito ao contraditório e à ampla defesa no âmbito administrativo, o que não lhe é assegurado na hipótese em que se considera a constituição do crédito tributário pela própria informação na DCTF.
DECISÃO RECORRIDA. INOVAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. ART. 146 DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA.
Não há na decisão recorrida inovação ou modificação nos critérios jurídicos do lançamento (art. 146 do CTN) quando o julgador a quo somente laborou no sentido de analisar a alegação da então impugnante de que os débitos exigidos teriam sido compensados, o que acabou não restando confirmado no caso. A motivação do lançamento foi, e continua sendo após a decisão da DRJ, a existência de um débito declarado e não pago. 
A análise de argumentos da impugnação e sua habilidade para modificar ou extinguir o crédito tributário efetuada na decisão recorrida não representa inovação ou alteração de critério jurídico do lançamento. 
O acórdão da DRJ retrata o resultado do julgamento da impugnação em contraposição ao lançamento, de forma que, tendo de conter a análise do cotejo entre essas duas peças, certamente não poderia ter conteúdo idêntico ao do lançamento.
(...)
Com relação às provas reclamadas pela decisão recorrida, conforme parte transcrita abaixo, também não há qualquer irregularidade, eis que incumbiria à impugnante apresentar a prova de sua alegação de que o débito teria sido compensado em face de decisão judicial:
A despeito das decisões judiciais trazidas na defesa, a interessada deixou de apresentar a certidão de objeto e pé, consignando o trânsito em julgado da ação a seu favor, nos termos da sentença do E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região e/ou de sua eventual reforma.
Além disso, deixou de apresentar os DARF dos recolhimentos do FINSOCIAL que ensejaram o direito creditório reclamado, acompanhado de planilha de correção do correspondente indébito e de sua compensação com débitos da COFINS, nos exatos termos da decisão judicial favorável, tudo com supedâneo nos registros da sua escrituração contábil e fiscal, eis que, à época, a compensação se dava de forma escritural (art. 66 da Lei nº 8.383/91).
Explique-se, não obstante o permissivo legal da compensação escritural automática, é conferido à Administração Tributária o direito de fiscalizar a regularidade do procedimento de compensação, tal qual reconhecido na ressalva contida na decisão do Juízo da 20ª Vara da Justiça Federal.
Ainda, esclareça-se que compete à contribuinte o ônus da formação da prova do direito creditório, quando instaurada a controvérsia em relação à matéria, a fim de demonstrar a certeza e liquidez do pleito, exigida conforme art. 170, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN). Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:
�RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO - Nos pedidos de repetição de indébitos e de compensação é do contribuinte o ônus de demonstrar de forma cabal e específica seu direito creditório.� [Acórdão 107-07684, de 16/06/2004] (negrejou-se)
Tratando-se de elementos modificativos ou extintivos da autuação, incumbiria à impugnante comprovar a veracidade dessas alegações, nos termos do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, do art. 36 da Lei nº 9.784/99 e do art. 333, II do CPC/73 (art. 373, II do CPC/2015). Afinal, alegar sem comprovar é o mesmo que não alegar.
Como constou no Voto desta Conselheira no processo nº 10680.720231/2010-65, na hipótese de compensação, �O fato de a recorrente estar amparada por uma decisão judicial que lhe é favorável não a exime do dever de demonstrar à fiscalização qual a parcela dos seus pagamentos corresponde ao que foi decidido judicialmente�. No caso, o fornecimento das informações e documentos relativos às compensações alegadas, a cargo da impugnante, era pressuposto para que o julgador pudesse verificar se teria efetivamente ocorrido as compensações e a eventual extinção do crédito tributário sob análise.
Quanto aos DARFs que deram origem ao direito creditório alegado na compensação contraposta ao lançamento, não se trata de hipótese albergada pelo art. 37 da Lei nº 9.784/99. Embora os pagamentos sejam efetuados em benefício da União, incumbiria à requerente identificar quais deles teriam dado origem o direito creditório alegado em decorrência da decisão judicial.
Por fim, a questão da prescrição intercorrente encontra-se pacificada pela Súmula CARF nº 11, sob o seguinte enunciado: �Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018)�.
Assim, pelo exposto, declaro meu voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Maria Aparecida Martins de Paula
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Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da douta Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto, até aquela fase processual:

“Trata-se de Auto de Infracdo eletrénico decorrente do processamento da DCTF do ano-
calendario 1997, lavrado em 08/05/2002, exigindo crédito tributario no valor total de
R$ 104.387,14, discriminado em Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social — COFINS, multa de oficio vinculada e juros de mora, relativo a falta de
recolhimento e declaragdo inexata de débitos dos 3° e 4° trimestres/97 (PA 01-08/97 a
01-12/97), porque correspondente a outro CNPJ o processo judicial vinculado (n°
93.0025268-2) que ensejou a compensacdo sem DARF do crédito tributario, cuja
infracdo foi enquadrada nos dispositivos legais indicados no demonstrativo de e-fl. 15.

A contribuinte foi cientificada do auto de infracdo, por via postal, em 07/06/2002.
Inconformada, apresentou impugnacéo, em 21/06/2002, acompanhada de documentos.

Alega que a cobranca resta inexigivel porque a falta de recolhimento tem amparo em
Acorddo proferido nos autos de Apelacdo Civel 165138/RJ (processo originario n°
93.0025268-2), pela Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Segunda
Regido.

Quanto a multa de langamento de oficio, entende ser incabivel, diante da confissdo dos
débitos declarados. Cita jurisprudéncia.

Por fim, contrap8e-se acerca dos juros cobrados a taxa Selic, dizendo ser indexador da
taxa média de juros que remunera o capital investido nos titulos de divida publica,
inaplicavel aos débitos tributérios. Ainda, entende afrontar o principio da seguranca
juridica e da legalidade. Cita doutrina e jurisprudéncia.

Encerra protestando pelo cancelamento do auto de infragdo, porque extinto o crédito
tributario nele lancado, na forma do art. 156, Il, do CTN. Subsidiariamente, requer a
supressao da multa de langamento de oficio e dos juros a taxa Selic.”

A 112 Turma da DRJ Ribeirdo Preto, por meio do Acérddo 14-61.134 de 6 de
junho de 2016 (fls. 81 a 90), julgou parcialmente procedente a impugnagdo, e manteve
parcialmente o crédito tributario trazido a litigio, cancelando-se a multa de langcamento de oficio,
sem prejuizo da incidéncia da multa de mora. O referido acordédo recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendéario: 1997

DEBITO DECLARADO EM DCTF. FALTA DE RECOLHIMENTO.
COMPENSACAO NAO COMPROVADA. MULTA DE OFICIO VINCULADA.

Mantém-se a exigéncia fiscal dos valores declarados em DCTF, cuja compensacao nao
tenha sido comprovada na escrituragdo. Em face do principio da retroatividade benigna,
exonera-se a multa de oficio no langamento decorrente de pagamentos néao
comprovados, apurados em declaragdo prestada pelo sujeito passivo, por se configurar
hipGtese diversa daquelas versadas no art. 18 da Medida Provisdria n°® 135/2003,
convertida na Lei n® 10.833/2003.

JUROS DE MORA.
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O crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora,
seja qual for o motivo determinante da falta. A partir de 1° de abril de 1995, os juros
morat6rios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC para titulos federais.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Devidamente cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte
apresentou seu Recurso Voluntario (fls.95 a 98), alegando a improcedéncia do lancamento
efetuado, a modificacéo do critério juridico pela DRJ, com expressa mencao a teoria dos motivos
determinantes.

O processo foi encaminhado a este Conselho para julgamento e posteriormente
distribuido a este Relator.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivoe atende aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecido.

Conforme relatado, trata-se de Auto de Infracdo eletronico de COFINS, relativo a
revisdo de DCTF referente ao ano-calendario 1997, com a acusacao de falta de recolhimento ou
pagamento do principal, declaracdo inexata, e ocorréncia "Proc. jud. de outro CNPJ”.
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_J
Faiha de Continuagéio do AUTO DE INFRAGAO N°, 0002059 f /

CNPJ: 28.189.835/0001-50
NOME EMPRESARIAL: POLYCART IND E COM DE MANUFATURADOS DE PAPEIS LTDA

DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL - COFINS/1897

9 -Contexig -
04(5.) pmsmonml: Auto de Infracao eriginou-se da realizacao de Audloria Intema na{s) OCTF discriminada{s) no quadro 3 (irés), conforme IN-SRF r°
e .
Foi{ram} conslalada(s) Ireguleridade(s) nots) crédito(s) vinculadols) Informado(s) na(s) DCTF, conforme Indicadals) no Demonsirativo de

Creéditos Vinculados nao Confimados (Anexo 1), efou no "Relatéxio de Audiloria Interna de Pagamentos Infomados najs) DCTF™ (Anaxas la ou Ib),
€ fou "Demansirativo de Pegamenios Efetusdos Apés o Vencimenlo™ (Anexos lfa ou Iib), efou no "Demanstralivo do Crédilo Tribulério a Pagar”
{Anexo lil) efou no "Demansiraliv de Mulla efou Juras & Pagar - Nio Pagos ou Pagos a Menor (Anexo IV) . Para efeluar o pagamento da{s)
diferencal(s) apurada(s) em Audiloda Inlema, objeto deste Auto de Infragio, o contribulnte deve consullar as “Inslugdes de Pagamento™ {Anaxo V).

10 - Cédigo de CapllulagBo, Descrigao des fatas e Enquadramento Legdl

Falos e Enquedramenio Legal

Periodo de
Receita| Vigéncia Descrigao

[FALTA DE RECOLHIMENTO OU PAGAMENTO DO PRINCIPAL, DECLARAGAQ INEXATA, corfarme Anexo I,
. |DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO A PAGAR", em anexo.

2172 | 01041997 |ARTS 1 A4LC 70/81; ART 1L 8249/95; ART 57 L 006%/85; ARTS 56 E PAR UN, 60 E 66 L 8430/86.

311211997
MULTA VINCULADA- ART 160 L 5172/66; ART 1 L 9249/95; ART 44 E INC | E PAR 1 INC TL 9430/96.
. WUROS DE MORA: ART 161 PAR 1 L 5172/66; ART 43 PAR UN E ART 61 PAR 3 L 8430/06,
ANEXO | - DEMONSTRATIVO DOS CREDITOS VINCULADOS NAO CONFIRMADOS
DECLARAGAD: TERCEIRO TRMESTRE DE 1897 { NUMERO 0000100199700101241 )
TRIBUTD: COFMS . VALORES EM REAIS
VALOR DO DECLARAGG CONFIRMAD ALOR |
coD. PERIODD' DATA DE |NIJMERD oEBITO CREDITO VINCULADO — NPRWARD VANI.E%R OCORRENCIA
REC. | DE WR'I VENC. 00 APURAGO TOTAUPARCIALMENTE RO DO NUMERO DO ONFIRMADO
} DEBITO | DECLARADO NAQ CONFIRMADO PROCESSO VALOR PROCESSO VALOR ) |
I

B 17 B Y R 699,20 Py o A TP
1 9300752682 | 708,11 1 0,00 7,518,111 Prae jud dn curs CRP.J|

Portanto, a declaracéo foi considerada como inexata devido a alegada inconsisténcia
do nimero do CNPJ informado no processo 93.0025268-2. Esta foi a motivacdo para a lavratura
do Auto de Infracdo eletrénico. Entretanto, ainda em sede de Impugnacédo, a empresa consignou,
de forma direta e clara, que a agdo judicial foi proposta em listisconsércio com outras empresas, fato
este devidamente constatado pela DRJ.

Transcrevo excerto do voto condutor do acorddo recorrido, com as constatagdes
do julgador a quo acerca da referida acao judicial:

“Como relatado, a agdo judicial n® 93.0025268-2, vinculada na DCTF ao crédito
tributério ora lancado, deixou de ser considerada por corresponder a outro CNPJ.

Em sua defesa, a interessada se limitou a argumentar que a falta de recolhimento tem
amparo em Acorddo proferido nos autos de Apelagdo Civel 165138/RJ (processo
originario n° 93.0025268-2), concluindo restar extinto o crédito tributario, nos termos
do art. 156, Il, do CTN (compensacdo). Anexa céopia da peticdo inicial e das sentencas
do Juizo da 20? Vara da Justica Federal e do Tribunal Regional Federal da 22 Regido.

Compulsando-se a inicial da referida acdo judicial (acdo declaratéria n® 93.0025268-2),
trazida na impugnacéo, observa-se que, em verdade, foi impetrada por uma pluralidade
de pessoas juridicas, ai incluida a contribuinte:

“GABIMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, {(..);
POLYCART IND. COM. MANUFATURADOS DE PAPEIS LTDA, (..),
inscrita no CGC/MF sob o n° 28.189.835/0001-50; CASA DE SAUDE SAO
MIGUEL, (...); OMNIUM CIENTIFICO IMPORTACAO E COMERCIO LTDA,
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(...), E SUAS FILIAIS (...), vem, devidamente representadas por seus advogados
(...), propor a presente ACAO DECLARATORIA em face da UNIAO
FEDERAL, devidamente representada na pessoa de seus ilustres procuradores e
do INSS — Instituto Nacional de Seguridade Nacional, também devidamente
representada, tendo em vista os fatos e fundamentos de direito a seguir expostos:
(...).” (destaques acrescidos)

Consta como objeto da ag8o o seguinte:

“O PEDIDO

13.0 Isto posto, demonstrada a inconstitucionalidade dos diplomas responsaveis
pela mantenca e majoracdo do extinto FINSOCIAL, pelo que, nos termos da
lei, a compensacéo dos respectivos valores indevidamente recolhidos, resulta
em providéncia de direito, vem a V.Exa requerer o seguinte:

13.1 a citagd@o da Unido Federal, na pessoa de seus representantes legais, estes
sito (...), bem como do INSS, na qualidade de litisconsorte, para, sob o prazo e
as penas de lei, querendo respondam a presente,

13.2 a oitiva do MPF, na condic&o de custos legis,

13.3 requerem, finalmente a procedéncia da presente, reconhecendo-se
incidenter tantum a inconstitucionalidade dos arts. 9° da lei 7.689/88, 7° da lei
7.787/89, 1° da lei 7.894/89, 1° da lei 8.147/90, bem como da IN 67/92 e
OSC/INSS-DAF 6/92, para que seja declarada, por sentenca, art. 4° do CPC, a
existéncia de relacéo juridica entre as partes, in casu, o direito das Autoras de
efetuar a compensacdo de seus créditos, advindos do indébito em causa, nos
termos do art. 66 da lei 8.383/91, junto aos Réus, face as prestacdes, vencidas e
(ou) vincendas, devidas ao COFINS, PIS, Contribuicdo Sobre Folha de
Salarios e Contribuicdo Social Sobre o Lucro das Pessoas Juridicas,
condenando-os ao pagamento das custas, bem como honorarios advocaticios, na
base legal maxima, por ser medida de JUSTICA; " (destaques acrescidos)

Como se V&, a acdo objetiva o reconhecimento da inconstitucionalidade da mantenca e
majoracdo da aliquota do FINSOCIAL e o direito da compensagdo de tais créditos
recolhidos indevidamente com a COFINS, inclusive.

A acdo foi julgada procedente pela Juiza da 20 Vara Federal/RJ, em decisdo datada de
26/08/97, sujeita a duplo grau de jurisdigdo, nos seguintes termos:

“ISTO POSTO

Pela fundamentacdo supra, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de
declarar o direito das autoras de compensar o crédito oriundo do pagamento a
maior do FINSOCIAL tendo em vista ser indevida a majoracao de sua aliquota
originaria, produzida pela artigo 7° da Lei 7787/89, e demais leis que
alteraram as aliquotas, mantida a exigéncia nos termos do Decreto-Lei 1940/82,
consoante o disposto no artigo 56 do Ato das Disposi¢des Constitucionais
Transitérias da Constituicdo Federal de 1988, tudo devidamente corrigido,
desde cada recolhimento indevido até a data da efetiva compensacédo,
aplicando-se até 31 de janeiro de 1991 o IPC; no periodo de 01 de fevereiro de
1991 a 31 de dezembro de 1991 o INPC; a partir de 01 de janeiro de 1992, a
UFIR, face a expressa previsao em lei, com as prestacdes vencidas e vincendas
referentes a contribuicdo de financiamento da seguridade social (COFINS), o
PIS, a Contribuicao Social sobre o Lucro, e a contribuicao instituida pelo artigo
30, inciso I, da Lei n. 7787/89, ressalvado o direito do Ente Publico de fiscalizar
de modo efetivo a regularidade da compensacéo, podendo, para tanto, realizar
diligéncias na sede do contribuinte para exame e verificacdo de seus livros. ”
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(destaques acrescidos)

Na respectiva Apelacdo Civel n° 98.02.09917-1 (n° 0009917-22.1998.4.02.0000), assim
foi ementado o julgamento do E. Tribunal Regional Federal da 22 Regido:

EMENTA

TRIBUTARIO. FINSOCIAL. ALTERP:CAO DE ALIQUOTAS.
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSACAQ. PRESCRICAO.

- A jurisprudéncia do STF esta pacificada no sentido da inconstitucionalidade
do art. 9° da Lei n°. 7689/88, do art. 7° da Lei n°. 7.787/89, do art. 1° da Lei n°.
7.894/89 e do art . 1° da Lei n°. 8.147/90, exceto quando se tratar de empresa
exclusivamente prestadora de servigos, o que ndo é o caso da autora. O
primeiro desses dispositivos legais mantinha em vigor a contribuicdo social de
que trata o Decreto-lei n® 1.940/82 e as suas alteragdes posteriores.

Os demais cuidaram das modifica¢des das aliquotas desta contribuigao.

Il - O art. 66 da Lei na 8.383/91 permite que se efetue automaticamente a
compensacdo de tributos, com a condicdo estabelecida no paragrafo 1°, de que
seja entre contribui¢cdes da mesma espécie, podendo o contribuinte, inclusive,
efetuar tal compensacao por iniciativa propria, conforme entendimento do STJ,
externado no ERESP 78.386-MG.

111 - N&o é possivel a compensacao de valores arrecadados pelo INSS com
valores arrecadados pela Receita Federal, pois ndo haveria como proceder ao
encontro de contas.

IV - 0 STJ pacificou o entendimento de que 0 prazo prescricional tem por termo
inicial a data da declaracdo de inconstitucionalidade da lei a que se
fundamentou o gravame. Portanto, como a declaracéo de inconstitucionalidade
das leis que majoraram as aliquotas do FINSOCIAL ocorreu no julgamento
do Recurso Extraordinario 150.764 -PE, cujo acérddo foi publicado em
02/04/93, portanto ha menos de cinco anos do ajuizamento da presente acao,
ndo se consumou a prescri¢cdo de nenhuma parcela paga com base naquelas
leis.

V - Apelacdo da Unido Federal e Remessa Necessaria improvidas.
Apelacéo do INSS provida.
ACORDAO

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Segunda Regido, por
unanimidade, negar provimento a apelacdo da Unido Federal e a remessa
necessaria e dar provimento a apelacdo do INSS, na forma do voto do
Relator. " (destaques acrescidos)

Observe-se que o Tribunal da 2% Regido manteve o decidido no Juizo da 20% Vara da
Justica Federal, acerca da inconstitucionalidade da majoracdo da aliquota do
FINSOCIAL e do direito a compensacdo dos valores recolhidos indevidamente entre
contribui¢cdes da mesma espécie, afastando a decadéncia objeto da Apelagdo da Unido,
bem como vedando a compensacdo de valores arrecadados pelo INSS com créditos
tributarios da RFB. Ainda, ratificou os termos da sentenca acerca da corre¢do monetéria
do indébito de FINSOCIAL, conforme os fundamentos abaixo:

“Quanto a corregdo monetéria, resta acertada a sentenca no sentido
dos valores serem corrigidos desde os respectivos pagamentos, pois esta
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de acordo com os termos da Sumula 46 do ex-TRF. O entendimento do
STJ esta firmado no sentido de ser cabivel a correcéo dos valores que se
pretende compensar no periodo anterior a janeiro de 1992, quando foi
criada a UFIR. Isto porque ndo seria razodvel que todos os valores
recolhidos indevidamente antes daquela data permanecessem inalterados
sofrendo significativa desvalorizagdo. Veja-se a respeito o seguinte
acordao:

EMBARGOS DE DECLARACAO. TRIBUTARIO. COMPENSAGAO.
FINSOCIAL E COFINS. CORREGAO MONETARIA. INDICES.

Os valores pagos indevidamente, a titulo de FINSOCIAL, sé&o
compensaveis com parcelas de COFINS, incidindo a correcdo monetaria
calculada pelo IPC até janeiro de 1992, a partir de quando serdo
aplicaveis os indices da UFIR.

(Proc. N°. 9700400395/GO — Rel. Min. Hélio Mosimann — DJ 17/08/98 —
pag. 55).” (destaques acrescidos)”

Ainda assim, a despeito das decisfes judiciais trazidas na defesa, o julgador a quo
entendeu que inexistiria nos autos a comprovacao do direito liquido e certo acerca do indébito de
FINSOCIAL alegado e da sua efetiva utilizacdo no encontro de contas com a COFINS,
mantendo parcialmente o langcamento efetuado. Segundo seu entendimento, a interessada deveria
ter apresentado a certiddo de objeto e pé da referida acdo, bem como os DARF dos
recolhimentos do FINSOCIAL que ensejaram o direito creditério reclamado, acompanhado de
planilha de correcdo do correspondente indébito e de sua compensacdo com débitos da COFINS,
acompanhado dos competentes registros da sua escrituracdo contabil e fiscal.

A Recorrente alega a modificacdo do critério juridico adotado no langamento,
visto que consta expressamente como fundamento do Auto de Infracdo a falta de comprovacao
do processo judicial indicado na DCTF; aponta a violagéo a teoria dos motivos determinantes.

Assiste razdo a Recorrente.

Constata-se que a Unica motivacdo trazida no Auto de Infracdo para admitir a
declaracdo como "inexata" era a existéncia de processo judicial de outro CNPJ, razdo esta que foi
devidamente afastada. Dessa forma, a manutencdo da autuacdo por outro motivo implicaria em
modificacdo do critério juridico da autuacdo, que ndo pode ser admitida.

Esse foi o entendimento da Cémara Superior de Recursos Fiscais no acordao
9303-008.450, de relatoria do Conselheiro Rodrigo da Costa P6ssas:

LANCAMENTO DE OFICIO. COIYIPROVAQAO DE LNSUBSISTENCIA DA
FUNDAMENTACAO. IMPROCEDENCIA. ALTERACAO EM SEDE DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensagdo dos débitos
informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pélo ativo, ao
contrario do consignado na motivagdo fatica do lancamento de oficio ("Proc jud de
outro CNPJ") levado a efeito em decorréncia de auditoria interna das declara¢des, ndo
pode o julgador administrativo manter o Auto de Infragdo “eletronico” por outro
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fundamento (como necessidade do transito em julgado), havendo, assim, que ser
considerado improcedente.

(Acdrdao 9303-008.450, data da Sessdo 16/04/2019, Relator Conselheiro Rodrigo da
Costa Pdssas)

Este colegiado também decidiu no mesmo sentido, por maioria de votos, no acordao
3402-006.833, de relatoria da Conselheira Maysa de S& Pittondo Deligne:

LANCAMENTO DE OFicCIO. COIYIPROVAQAO DE LNSUBSISTENCIA DA
FUNDAMENTACAO. IMPROCEDENCIA. ALTERACAO EM SEDE DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensacdo dos débitos
informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pélo ativo, ao
contrario do consignado na motivagdo fatica do langamento de oficio (“Proc jud de
outro CNPJ") levado a efeito em decorréncia de auditoria interna das declara¢des, ndo
pode o julgador administrativo manter o Auto de Infracdo “eletronico” por outro
fundamento, havendo, assim, que ser considerado improcedente.

(Acdrdao 3402-006.833, data da Sessdo 22/08/2019, Relatora Conselheira Maysa de Sa
Pittondo Deligne)

Assim como na referida decisdo, também adoto o voto do Conselheiro Antdnio
Carlos Atulim trazido no Acérddo 3402-004.118, com fulcro no art. 50, §1°, da Lei n.° 9.784/99,
que traz com clareza seus fundamentos a luz da teoria dos motivos determinantes do ato

administrativo:

"Uma coisa é dizer que a compensacdo foi feita com base em processo
administrativo inexistente e outra coisa totalmente distinta é ndo aceitar a
compensacdo porque, no processo administrativo existente, o contribuinte néo
formulou pedido prévio a Receita Federal em relagdo aos meses de junho a
dezembro 1998.

O erro da Administracao é flagrante porgque no auto de infracdo foi incluido o més
de maio de 1998, em relagdo ao qual posteriormente a propria Administracao
verificou que havia pedido prévio de compensacdo. Essa constatacdo revela a
fragilidade das exigéncias formalizadas por meio do autos de infracéo eletronicos,
gue se baseiam no mero cruzamento de informacdes existentes nos sistemas da
Receita Federal.

No caso dos autos, os créditos utilizados em compensacdo sdo originarios da conversao
em renda de depdsitos judiciais efetuados na acdo ordinaria 92.58094 onde o
contribuinte discutiu a exigéncia do Finsocial/Cofins (fls. 38/44).

A compensacdo entre PIS e Cofins estava sujeita a pedido prévio, a teor do que
determinava o art. 74 da Lei n°® 9.430/96. Entdo o problema n&o reside na
inexisténcia do processo n°® 13808.003062/9806, como constou na fundamentacdo do
auto eletronico. O problema é que o contribuinte ndo fez o pedido prévio de
compensacdo em relagdo aos periodos de junho a dezembro de 1998, s6 tendo
informado a compensacédo em DCTF.

Conclui-se dai, que (i) o vicio de procedimento (falta de intimacéo prévia determinada
pelo art. 7° da Lei n°® 10.426/2002), acarretou a falsa causa do auto de infracéo,
conforme comprovado pela documentag@o anexa ao processo; e (ii) a exigéncia do PIS
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consubstanciada neste auto de infracdo ndo pode ser mantida nem pelo
fundamento invocado pela DRJ, pois a modificagdo da motivagdo do lancamento
exige a realizacdo de um novo langamento. Nao ha como trocar a fundamentacéo
do auto de infracdo nas decisGes proferidas no &mbito do processo administrativo
de determinacdo e exigéncia de créditos tributarios, sob pena de acarretar
cerceamento de defesa do contribuinte e supressdes de instancias de julgamento.

Da obra de Hely Lopes Meirelles extrai-se o seguinte excerto:

“(...) A teoria dos motivos determinantes funda-se na consideragdo de que 0s atos
administrativos, quando tiverem sua pratica motivada, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos juridicos. Tais motivos é que determinam e
justificam a realizacdo do ato, e, por isso mesmo, deve haver perfeita
correspondéncia entre eles e a realidade. Mesmo os atos discricionarios, se forem
motivados, ficam vinculados a esses motivos como causa determinante de seu
cometimento e se sujeitam ao confronto da existéncia e legitimidade dos motivos
indicados. Havendo desconformidade entre os motivos e a realidade o ato é
invélido. (...)” (in: Curso de Direito Administrativo Brasileiro. Sdo Paulo: Malheiros,
25 ed., pp. 186/187).

No caso dos autos, € evidente o descompasso entre a motivagao do auto de infragcdo e a
situacdo real do contribuinte. Contudo, a autuacdo foi lastreada na inexisténcia do
processo administrativo n® 13808.003062/9806 informado nas DCTF e o contribuinte
elidiu a causa da autuagdo, comprovando a existéncia do processo 13808.003062/9806.
Com base nesses fundamentos, voto no sentido de dar provimento ao recurso."

(Processo 19679.006253/2003-01 Data da Sessdo 23/05/2017 Relator Antonio Carlos
Atulim N° Acérdéo 3402-004.118)”

Afastada, portanto, a causa trazida na autuagdo para sua lavratura, ela deve ser
cancelada por vicio em sua motivagao.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario para cancelar o
Auto de Infrag&o lavrado por vicio em sua motivagéo.

E como voto.
(assinado com certificado digital)

Rodrigo Mineiro Fernandes

Declaracao de Voto

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula
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Na sessao de julgamento divergi do voto do llustre Conselheiro Relator e, em que
pese tenha sido vencida na votagéo, apresento abaixo minhas razdes de decidir.

Em meu entendimento a decisdo da DRJ ndo representou violacdo a teoria dos
motivos determinantes nem alteragdo no critério juridico adotado no langamento.

A motivacdo do langcamento foi, e continua sendo ap6s a decisdo da DRJ, a
existéncia de um débito declarado e ndo pago. Houve “FALTA DE RECOLHIMENTO OU
PAGAMENTO DO PRINCIPAL. DECLARACAO INEXATA”, como consta no auto de
infracdo, eis que tal débito estava informado em DCTF pela contribuinte e ndo se verificou o
pagamento no montante correspondente.

29 ¢

Com relagdo a questdo da “ocorréncia” “proc. jud. ndo comprova”, trata-se de um
critério da Administracdo Fazendaria para selecionar contribuintes para fiscalizar em face de
divergéncias quanto a identificacdo do processo judicial do qual poderia advir a condicdo de
suspensdo da exigibilidade do crédito tributario (art. 151 do CTN) informada na DCTF.

Em situagdo semelhante no Acorddo n° 3002-000.833, de 15 de agosto de 2019,
este CARF decidiu nesse mesmo sentido sob Voto Condutor da Conselheira Larissa Nunes
Girard, proferido nos seguintes termos:

Consta da notificacdo, no campo Descricdo dos fatos e Enquadramento legal, que o
motivo do lancamento é a falta de recolhimento ou pagamento do principal e a
declaracdo inexata. A capitulagdo legal informada refere-se ao ndo pagamento de um
tributo. O langcamento foi efetivado porque ndo houve a quitagdo dos débitos de Cofins,
situacdo que remanesce parcialmente até o momento. Se houvesse a possibilidade de
lavrar um auto de infracdo em 2019 para exigir a parte faltante, a base legal seria
exatamente a mesma.
Sobre essa questdo, trago a explanacdo do conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis,
que endosso na integralidade:
Entendo diferente porque o pressuposto fatico do lancamento é, no fundo, a
inexisténcia dos créditos alegados com base na agdo judicial informada na DCTF,
e ndo simplesmente a inexisténcia do processo judicial referido. Embora admitindo
gue a descrigdo constante do Auto de Infracdo é lacdnica e podia ser aperfeicoada,
ressalto que ndo houve qualquer prejuizo a defesa do contribuinte, que desde o
primeiro momento demonstrou compreender por inteiro a autuacdo. Tanto assim
gue na impugnagdo o contribuinte j& informa que os créditos tém origem em
pagamentos a maior do proprio PIS, e que o seu direito foi reconhecido
judicialmente nos autos do processo n° 96.001791-3.
Provado pela recorrente que o direito aos créditos invocados ja foi decidido pelo
Judiciério, cabe a Receita Federal quantifica-los. A depender do montante apurado,
tudo com fiel obediéncia ao provimento judicial que transitou em julgado, o
crédito tributario lancado serd, no todo ou em parte, extinto mediante a
compensacdo declarada. (grifado)
Dessa forma, entendo que ndo procede a alegacdo da recorrente de que a motivacdo
deixou de existir.

()

Ademais, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario ndo afeta a esséncia
do lancamento. Tanto que todas as causas de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario
enumeradas no art. 151 do CTN* podem ocorrer apés o lancamento, inclusive é o caso mais

! Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributério:
I - moratoria;
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comum. ApoOs a cessacdo da causa suspensiva da exigibilidade, essa pode ser retomada
normalmente desde que ndo ocorra nenhuma das hipéteses de extingdo do crédito tributario
mencionadas no art. 156 do CTN.

N&o menos importante é que o entendimento vigente a época da transmissdo das
DCTFs era de que somente 0 seu “saldo a pagar” tinha natureza de confissdo de divida, de forma
que, para serem posteriormente exigidos, os débitos nela informados como suspensos pela
contribuinte teriam de ser constituidos pelo lancamento.?

Dessa forma, no presente caso, o lancamento efetuado em 08/05/2002,
relativamente a fatos geradores de 01/04/1997 a 31/12/1997, foi realizado de acordo com as
regras vigentes a época e ndo ha nele qualquer méacula que possa ensejar sua declaragdo de
nulidade.

Tampouco poderia se falar em inovacdo ou modificacdo dos critérios juridicos do
lancamento pela decisdo recorrida, a qual somente laborou no sentido de analisar a alegacdo da
entdo impugnante de que os débitos exigidos teriam sido compensados, 0 que acabou ndo se
confirmando. Como dito acima, a motivacdo do lancamento sempre foi a existéncia de um débito
declarado e néo pago.

A analise de argumento da impugnacdo e sua habilidade para modificar ou
extinguir o crédito tributario na decisdo recorrida ndo representa alteracdo de critério juridico no
lancamento. O acdérddo da DRJ retrata o resultado do julgamento da impugnacdo em
contraposicédo ao langcamento.

Nesse sentido ja decidiu este Colegiado no Acérdao n° 3402-006.837, de 22 de
agosto de 2019, sob voto vencedor desta Conselheira, conforme ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/1998 a 31/01/1999

AUTO DE INFRAGCAO. MOTIVACAO DO LANCAMENTO. FALTA DE
RECOLHIMENTO. OCORRENCIA “PROC. JUD. NAO COMPROVA”.

N&o ha motivacdo insuficiente no auto de infragdo que retrata que houve “Falta de
recolhimento ou pagamento do principal. Declaragdo Inexata” para a situagdo fatica de
débito declarado em DCTF, mas ndo pago no vencimento.

Il - o depdsito do seu montante integral;

111 - as reclamacdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo;

IV - a concessdo de medida liminar em mandado de seguranca.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de acéo judicial; (Incluido pela Lcp
n° 104, de 2001)

VI — o parcelamento. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo dispensa o cumprimento das obrigacdes assessérios dependentes da
obrigac&o principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

2 Esse posicionamento s¢ foi alterado por determinacdo legal no art. 18 da Medida Proviséria n° 135, publicada em
31.10.2003 em edicdo extra do Diario Oficial da Unido, depois convertida na Lei n® 10.833/2003, que limitou as
hipoteses de lancamento de oficio descritas no art. 90 da Medida Proviséria n°® 2.158-35/2001. No entanto, a
Administracdo Publica Federal, nos termos do art. 2°, XIIl da Lei n® 9.784/99, é "vedada aplicacdo retroativa de
nova interpretacdo”, mormente quando a nova regra seria prejudicial ao sujeito passivo.
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A eventual comprovagdo posterior de medida suspensiva de exigibilidade em face de
decisdo judicial ndo acarreta a nulidade do langamento ou a sua improcedéncia, mas
apenas a alteracdo da situacdo de exigibilidade do crédito tributério.

EEINT3

A “ocorréncia” “proc. jud. ndo comprova” é apenas um critério objetivo para selecionar
contribuintes para fiscalizar em face de divergéncias quanto a identificacdo do processo
judicial do qual poderia advir a condicdo de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario (art. 151 do CTN) informada nas DCTFs.

O entendimento vigente & época da transmissdo das DCTFs era de que somente o seu
“saldo a pagar” tinha natureza de confissdo de divida, de forma que, para serem
posteriormente exigidos, os débitos nela informados pela contribuinte como suspensos
teriam de ser constituidos pelo langcamento.

O lancamento de oficio ndo é prejudicial ao sujeito passivo, pelo contrario, é a forma
que lhe garante o direito ao contraditdrio e & ampla defesa no &mbito administrativo, o
que ndo lhe € assegurado na hipotese em que se considera a constituicdo do crédito
tributario pela propria informagéo na DCTF.

DECISAO RECORRIDA. INOVAQAO. MODIFICAGAO DE CRITERIO JURIDICO.
ART. 146 DO CTN. NAO OCORRENCIA.

N&o ha na decisdo recorrida inovacdo ou modificacdo nos critérios juridicos do
langamento (art. 146 do CTN) quando o julgador a quo somente laborou no sentido de
analisar a alegacdo da entdo impugnante de que os débitos exigidos teriam sido
compensados, o que acabou ndo restando confirmado no caso. A motivacdo do
lancamento foi, e continua sendo apés a decisdo da DRJ, a existéncia de um débito
declarado e néo pago.

A andlise de argumentos da impugnacéao e sua habilidade para modificar ou extinguir o
crédito tributario efetuada na decisdo recorrida ndo representa inovacdo ou alteracdo de
critério juridico do langamento.

O acorddo da DRJ retrata o resultado do julgamento da impugnacéo em contraposicao
ao lancamento, de forma que, tendo de conter a analise do cotejo entre essas duas pecas,
certamente ndo poderia ter contelido idéntico ao do langamento.

()

Com relacdo as provas reclamadas pela decisdo recorrida, conforme parte

transcrita abaixo, também ndo ha qualquer irregularidade, eis que incumbiria a impugnante
apresentar a prova de sua alegacdo de que o débito teria sido compensado em face de decisdo

judicial:

A despeito das decis@es judiciais trazidas na defesa, a interessada deixou de apresentar a
certiddo de objeto e pé, consignando o transito em julgado da acdo a seu favor, nos
termos da sentenca do E. Tribunal Regional Federal da 22 Regido e/ou de sua eventual
reforma.

Além disso, deixou de apresentar 0s DARF dos recolhimentos do FINSOCIAL que
ensejaram o direito creditdrio reclamado, acompanhado de planilha de corre¢do do
correspondente indébito e de sua compensagdo com débitos da COFINS, nos exatos
termos da decisdo judicial favoravel, tudo com supedaneo nos registros da sua
escrituracdo contabil e fiscal, eis que, & época, a compensacdo se dava de forma
escritural (art. 66 da Lei n® 8.383/91).

Explique-se, ndo obstante o permissivo legal da compensacdo escritural automatica, é
conferido a Administracdo Tributdria o direito de fiscalizar a regularidade do
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procedimento de compensagdo, tal qual reconhecido na ressalva contida na deciséo do
Juizo da 20? Vara da Justiga Federal.

Ainda, esclareca-se que compete a contribuinte o 6nus da formacdo da prova do direito
creditério, quando instaurada a controvérsia em relacdo a matéria, a fim de demonstrar a
certeza e liquidez do pleito, exigida conforme art. 170, da Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN). Nesse sentido, veja-se a
jurisprudéncia:

“RESTITUICAO/COMPENSACAO - Nos pedidos de repeticdo de indébitos e
de compensacdo é do contribuinte o énus de demonstrar de forma cabal e
especifica seu direito creditorio.” [Acorddo 107-07684, de 16/06/2004]
(negrejou-se)

Tratando-se de elementos modificativos ou extintivos da autuacdo, incumbiria a
impugnante comprovar a veracidade dessas alegacfes, nos termos do art. 16 do Decreto n°
70.235/72, do art. 36 da Lei n® 9.784/99 e do art. 333, Il do CPC/73 (art. 373, 1l do CPC/2015).
Afinal, alegar sem comprovar é 0 mesmo que ndo alegar.

Como constou no Voto desta Conselheira no processo n° 10680.720231/2010-65,
na hipotese de compensacao, “O fato de a recorrente estar amparada por uma decisdo judicial
que lhe é favoravel ndo a exime do dever de demonstrar a fiscalizacdo qual a parcela dos seus
pagamentos corresponde ao que foi decidido judicialmente”. No caso, o fornecimento das
informacgdes e documentos relativos as compensacfes alegadas, a cargo da impugnante, era
pressuposto para que o julgador pudesse verificar se teria efetivamente ocorrido as
compensacoes e a eventual extin¢do do crédito tributario sob anélise.

Quanto aos DARFs que deram origem ao direito creditério alegado na
compensacao contraposta ao langcamento, ndo se trata de hipdtese albergada pelo art. 37 da Lei n°
9.784/99°. Embora os pagamentos sejam efetuados em beneficio da Unido, incumbiria a
requerente identificar quais deles teriam dado origem o direito creditério alegado em decorréncia
da deciséo judicial.

Por fim, a questdo da prescri¢do intercorrente encontra-se pacificada pela Simula
CAREF n°’ 11, sob o seguinte enunciado: “N&o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo
administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018)”.

Assim, pelo exposto, declaro meu voto no sentido de negar provimento ao
Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula

% Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estdo registrados em documentos existentes na propria
Administracdo responsavel pelo processo ou em outro érgdo administrativo, o érgdo competente para a instrucéo
proverd, de oficio, a obten¢do dos documentos ou das respectivas copias.



